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ADITAMENTO AO  

ACORDO DE COLABORAÇÃO 

CONSIDERANDO QUE: 

A. O IHRU, I.P., e o Município de Lisboa, em 12 de julho de dois mil e dezanove, um Acordo de 
Colaboração de natureza programática, ao abrigo do disposto nos artigos 65.º a 69.º do Decreto-
Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação em vigor, e no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 
384/87, de 24 de dezembro, na sua atual redação, adiante designado por Acordo, homologado 
por Suas Excelências o Secretário de Estado das Autarquias Locais e a Secretária de Estado da 
Habitação; 

B. Na sequência do relatório de execução do Acordo de Colaboração, elaborado nos termos do 
artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual, o Município de 
Lisboa concluiu que não estavam reunidas as condições para implementar a Estratégia Local de 
Habitação (ELH) no prazo naquele previsto de 6 anos; 

C. Os Acordos de Colaboração, ao abrigo do disposto no artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 
4 de junho, têm um prazo certo de duração estabelecido em função do tempo previsível para 
promoção das soluções habitacionais objeto do mesmo, que não pode ser superior a 6 anos; 

D. A extinção do Acordo de Colaboração por caducidade não prejudica a possibilidade de ser 
celebrado um novo acordo com o respetivo promotor e opera em relação às soluções 
habitacionais cujos contratos de comparticipação ainda não tenham sido celebrados; 

E. O Município de Lisboa manifestou interesse em celebrar um novo Acordo de Colaboração, 
previsto no artigo 65.º do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual, que 
possibilite a reprogramação física e financeira da implementação das soluções habitacionais da 
sua responsabilidade e por concretizar, para o período entre 2022 e 2028; 

F. O Acordo de Colaboração celebrado em 12 de julho de dois mil e dezanove já foi parcialmente 
concretizado mediante a celebração de contratos de comparticipação;  

ENTRE: 

INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA, I.P., instituto público dotado de 
autonomia administrativa e financeira e património próprio, com sede na Avenida Columbano 
Bordalo Pinheiro, n.º 5, em Lisboa, pessoa coletiva número 501 460 888, com o correio eletrónico 
ihru@ihru.pt, de ora em diante designado por IHRU, I.P., representado por Isabel Maria Martins 
Dias, que outorga na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, ao abrigo do disposto no n.º 4 
do artigo 5.º do Decreto  Lei n.º 175/2012, de 2 de agosto, na sua atual redação; 

E 

O MUNICÍPIO DE LISBOA, com sede na Praça do Município, em Lisboa, pessoa coletiva número 500 
051 070, com o correio eletrónico dmhdl@cm-lisboa.pt, de ora em diante designado por Município, 
representado por Filipa Maria Salema Roseta Vaz Monteiro, que outorga na qualidade de 
Vereadora da Habitação e Obras Municipais, ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do ponto II e 
nas alíneas c) e d) do nº 3 do ponto II do Despacho nº 166/P/2021 do Presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa, publicado no 1º suplemento ao Boletim Municipal nº 1446 de 4 de novembro 
de 2021, com a redação dada pelo Despacho n.º 199/P/2021 publicado no Boletim Municipal n.º 
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1453 de 23 de dezembro de 2021; 
 

É celebrado e reduzido a escrito, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2 e 3, do artigo 68.º do Decreto-Lei 
n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua atual redação, e nos n.ºs 6 a 9, do artigo 2.º, da Portaria n.º 
230/2018, de 17 de agosto, na sua atual redação, o presente Aditamento ao Acordo de 
Colaboração, melhor identificado no Considerando A., adiante designado por Acordo, que se rege 
pelos referidos diplomas, e pelos termos e condições que adiante se especificam e que constituem 
parte integrante do Acordo, passando o mesmo a ficar subordinado também às seguintes cláusulas: 

 

Cláusula Primeira 

O IHRU, I.P., e o Município acordam alterar a redação das Cláusulas Primeira, Terceira e Quinta do 
Acordo, que passam a ter a seguinte redação: 
 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

O presente Acordo define a programação estratégica das soluções habitacionais a apoiar ao 
abrigo do programa 1.º Direito para 1.015 (mil e quinze) agregados, correspondentes a 2.040 
(duas mil e quarenta) pessoas, que vivem em condições habitacionais indignas no Município. 

Cláusula Terceira 
(Valores do investimento e do financiamento) 

1. O valor total do investimento necessário ao cumprimento dos objetivos indicados na Cláusula 
Primeira é estimado em 123.539.668,85 cento e vinte e três milhões quinhentos e trinta e 
nove mil seiscentos e sessenta e oito euros e oitenta e cinco cêntimos), de acordo com a 
programação financeira constante do Anexo I do presente Acordo, que dele constitui parte 
integrante. 

2. Do valor indicado no número anterior, o IHRU, I.P., prevê disponibilizar um financiamento que se 
estima no valor máximo de 69.042.602,03 sessenta e nove milhões quarenta e dois mil 
seiscentos e dois euros e três cêntimos), concedido sob a forma de comparticipações financeiras 
não reembolsáveis, nos termos constantes do Anexo I do presente Acordo. 

 
Cláusula Quinta  

(Duração) 

Este Acordo caducará a 19 de outubro de 2022, sem prejuízo da conclusão das soluções 
habitacionais cujos contratos de comparticipação já tenham sido celebrados quando aquela data 
for atingida. 

 

Cláusula Segunda 

O Anexo I passa a ter a redação do anexo constante do presente Aditamento, do qual faz parte 
integrante. 
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Cláusula Terceira 

Os outorgantes reconhecem e aceitam que o Acordo de Colaboração celebrado em 12 de julho de 
dois mil e dezanove se mantém plenamente em vigor em todos os seus termos e condições, com as 
alterações constantes do presente Aditamento, que daquele faz parte integrante. 
 

 
Assinado eletronicamente por cada um dos outorgantes, 

 
O INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA, I.P. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O MUNICÍPIO DE LISBOA 






